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RESUMO
         Este trabalho analisa a decisão proferida no Tema 942, do Supremo Tribunal Federal, que permitiu ao servidor público, segurado de regime próprio de previdência, converter tempo especial, laborado em condições prejudiciais à saúde e/ou à integridade física, em tempo comum, com contagem diferenciada por fator multiplicador; e demonstra sua inaplicabilidade para as carreiras de segurança elencadas no artigo 144 da Constituição Federal.
INTRODUÇÃO
O presente artigo ocupa-se da análise da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal – STF no julgamento do Recurso Extraordinário nº 1.014.286, com repercussão geral reconhecida, e que fixou a tese estratificada no TEMA 942/STF, verbis:
“Até a edição da Emenda Constitucional nº 103/2019, o direito à conversão, em tempo comum, do prestado sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física de servidor público decorre da previsão de adoção de requisitos e critérios diferenciados para a jubilação daquele enquadrado na hipótese prevista no então vigente inciso III do § 4º do art. 40 da Constituição da República, devendo ser aplicadas as normas do regime geral de previdência social relativas à aposentadoria especial contidas na Lei 8.213/1991 para viabilizar sua concretização enquanto não sobrevier lei complementar disciplinadora da matéria. Após a vigência da EC n.º 103/2019, o direito à conversão em tempo comum, do prestado sob condições especiais pelos servidores obedecerá à legislação complementar dos entes federados, nos termos da competência conferida pelo art. 40, § 4º-C, da Constituição da República”. (STF. Recurso Extraordinário: RE 1.014.286. Relator Min. Dias Toffoli. Redator do acórdão Min. Edson Fachin. DJe n. 235, divulgado em 23/09/2020)
Já na Súmula Vinculante nº 33
, a Excelsa Corte havia assentado que a aposentadoria especial deve ser compreendida como uma medida compensatória e de natureza indenizatória ao trabalhador – seja filiado ao regime geral de previdência social, seja filiado a regimes próprios de previdência social – que exerceu as atividades profissionais exposto a agentes capazes de gerar prejuízo à saúde ou à integridade física.
Ao consagrar a aplicação, até o advento da EC nº 103/2019, do art. 57, §5º, da Lei nº 8213/91, aos servidores públicos, de modo a permitir a conversão de tempo especial em tempo comum, o que implica na adoção do fator multiplicador de 1,4 para homens e 1,2 para mulheres, buscou-se uniformizar o tratamento dado a segurados do Regime Geral de Previdência Social e a segurados dos Regimes Próprios de Previdência que trabalhem, por algum período, sob condições prejudiciais à saúde ou à integridade física, com o fito de resguardar a situação isonômica entre esses servidores públicos e os empregados da iniciativa privada que trabalhem expostos aos agentes nocivos à saúde ou integridade física.
A leitura do teor da Súmula Vinculante nº 33 e da tese fixada no TEMA 942/STF indica a existência de complementariedade entre eles, ou seja, enquanto aquela reconheceu o direito à aposentadoria especial aos servidores públicos que laboram em condições adversas à saúde e integridade física, este trata da possibilidade de conversão do tempo especial em tempo comum para esses mesmos servidores.
O entendimento veiculado no TEMA 942/STF deixa claro que sua aplicação é restrita à situação contemplada no artigo 40, § 4º, inciso III, da Constituição Federal (art. 40, §4º-C, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019), e que deixa de fora a hipótese do § 4º, inciso II do referido artigo, que trata das atividades de risco (art. 40, §4-B, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019).
Eis, em suma, os alicerces fixados no TEMA 942/STF.
DESENVOLVIMENTO
Em atenção à decisão proferida no TEMA 942/STF, o direito à contagem diferenciada do tempo laborado em condições especiais - com a utilização do multiplicador de 1,4 para homens e 1,2 para mulheres - deve ser aplicado na forma do §5º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991, que tem a seguinte redação:
“Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.                 (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)
(...)
§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.”               (Incluído pela Lei nº 9.032, de 1995)”. Grifou-se  
Deste modo, conforme se pode inferir claramente do dispositivo acima transcrito, o pressuposto lógico e jurídico da conversão de tempo é o exercício de atividade profissional em condições especiais consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física.
A toda evidência que o TEMA 942/STF não se dirige ao servidor público que tenha laborado sob condições de risco como os policiais civis, penais e militares que compõem as carreiras de segurança.
             Ora, a atividade policial, por ser enquadrada como de RISCO, difere das atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, consoante se vê do já revogado §4º do artigo 40 da CF, com a redação dada pela EC 47/2005:
"Art. 40 ...
§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os casos de servidores:         
I - portadores de deficiência;
II - que exerçam atividades de risco;         
III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física."
            Com efeito, na Lei 8.213/91 NÃO há previsão de aposentadoria especial para as "atividades de risco" referida no inciso II do §4º do artigo 40 da CF (já revogado), mas apenas para as atividades que exponham o segurado a "condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física".
             No que diz respeito aos policiais civis, em virtude do risco da atividade desenvolvida, a aposentadoria especial a essa específica categoria de servidores sempre foi concedida com base na Lei Complementar n. 51/1985, com a redação dada pela Lei Complementar n. 144/2014:
Art. 1o O servidor público policial será aposentado: (Redação dada pela Lei Complementar n° 144, de 2014)
I - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, qualquer que seja a natureza dos serviços prestados; (Redação dada pela Lei Complementar n° 144, de 2014)
II - voluntariamente, com proventos integrais, independentemente da idade:       (Redação dada pela Lei Complementar n° 144, de 2014)
a) após 30 (trinta) anos de contribuição, desde que conte, pelo menos, 20 (vinte) anos de exercício em cargo de natureza estritamente policial, se homem; (Incluído pela Lei Complementar n° 144, de 2014)
b) após 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que conte, pelo menos, 15 (quinze) anos de exercício em cargo de natureza estritamente policial, se mulher. (Incluído pela Lei Complementar n° 144, de 2014)
Art. 2º - Subsiste a eficácia dos atos de aposentadoria expedidos com base nas Leis nºs. 3.313, de 14 de novembro de 1957, e 4.878, de 3 de dezembro de 1965, após a promulgação da Emenda Constitucional nº 1 de 17 de outubro de 1969.
          Atualmente, com a reforma da previdência pela ECE 45/2019 no âmbito do Estado do Paraná, a aposentadoria especial do policial civil, policial científico e atual policial penal é prevista em seu artigo 6º, caput, e §§1º e 2º:
Art. 6.º O policial civil, o policial científico, o agente penitenciário e o agente de segurança socioeducativo que tenham ingressado na respectiva carreira até a data de entrada em vigor desta Emenda, poderão aposentar-se, na forma da Lei Complementar Federal nº 51, de 20 de dezembro de 1985, observada a idade mínima de 55 (cinquenta e cinco) anos para ambos os sexos ou o disposto no §2º deste artigo.
§1º Serão considerados tempo de exercício em cargo de natureza estritamente policial, para os fins do inciso II do art. 1º da Lei Complementar Federal n° 51, de 1985, o tempo de atividade militar nas Forças Armadas, nas policias federal, civil, científica e militar e nos corpos de bombeiros militares
e o tempo de atividade como agente penitenciário ou agente de segurança socioeducativo.
§ 2º Os servidores de que trata o caput poderão se aposentar aos 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e aos 53 (cinquenta e três) anos de idade, se homem, desde que cumprido período adicional de 50% (cinquenta por cento) de contribuição correspondente ao tempo que, na data de entrada em vigor desta Emenda, faltaria para atingir o tempo de contribuição previsto na Lei Complementar nº 51, de 1985”. Grifos nossos.
               Como se vê, de acordo com a norma supra, para “aposentar-se, na forma da Lei Complementar Federal nº 51, de 20 de dezembro de 1985”, os policiais necessitam contar com idade mínima de 55 anos, ou 52 anos mais acréscimo de 50% (cinquenta por cento) do tempo de contribuição.
               O entendimento segundo o qual a Lei Complementar n. 51/1985 já era aplicável aos policiais civis encontra-se sedimentado na jurisprudência, havendo, inclusive decisão do STF no RE 567.110/AC, com repercussão geral reconhecida (TEMA 26
):
EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. RECEPÇÃO CONSTITUCIONAL DO AR.T 1º, INC. I, DA LEI COMPLEMENTAR N. 51/1985. ADOÇÃO DE CRITÉRIOS DIFERENCIADOS PARA A CONCESSÃO DE APOSENTADORIA A SERVIDORES CUJAS ATIVIDADES NÃO SÃO EXERCIDAS EXCLUSIVAMENTE SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS QUE PREJUDIQUEM A SAÚDE OU A INTEGRIDADE FÍSICA.
1. Reiteração do posicionamento assentado no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 3.917, Relator Ministra Carmen Lúcia, da recepção do inc. I do art. 1º da lei Complementar n. 51/1985 pela Constituição.
2. O Tribunal a quo reconheceu, corretamente, o direito do Recorrido de se aposentar na forma especial prevista na Lei Complementar 51/1985, por terem sido cumpridos todos os requisitos exigidos pela lei.
3. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento. - Grifamos.
(RE567.110, Rel. Ministra Carmen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 08.02.2008)
      Para os policiais militares, a norma constitucional do artigo 42, § 2º, na redação dada pela EC nº 20/98, estabelece a competência dos entes federados para legislar sobre as matérias elencadas no artigo 142, § 3º, X, da Carta Constitucional.
      Assim, e no legítimo exercício de sua competência, é que no Estado do Paraná as regras regentes da atividade policial militar estão insculpidas na Lei/PR 1.943/1954.
     Deste modo, as atividades de risco não são albergadas pelo TEMA 942/STF, conforme bem elucidado pelo mesmo Ministro Edson Fachin no julgamento dos Embargos de Declaração opostos no RE 1.014.286/SP:
“Reconheceu-se, portanto, a possibilidade de aplicação das regras do regime geral de previdência social para a averbação do tempo de serviço prestado em atividades exercidas sob condições especiais, nocivas à saúde ou à integridade física de servidor público, com conversão do tempo especial em comum, mediante contagem diferenciada.
Registro que esta Corte, no exame do mérito do Tema 942 da Repercussão Gera, limitou-se a decidir que o servidor público que exerce atividades sob condições especiais nocivas à saúde ou à integralidade física, nos termos do art. 40, § 4º, III, da CRFB, tem direito à conversão do tempo especial em comum, mediante contagem diferenciada, para fins obtenção de outros benefícios previdenciários”.
               Colhe-se do trecho acima transcrito que as atividades das quais se ocupam o art. 40, § 4º,  II, da Constituição Federal (art. 40, §4º-B, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019), não integram a ratio decidendi da tese fixada no TEMA 942/STF. Tal conclusão, é decorrência lógica da Súmula Vinculante 33/STF – que é a gênese do TEMA 942/STF -  e que trata apenas da situação elencada no artigo 40, § 4º,  III, da Constituição Federal (art. 40, §4º-B, nda redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019).
           Inclusive, no debate de aprovação do referido enunciado sumular, o STF expressamente destacou que “as regras do Regime Geral de Previdência Social sobre aposentadoria especial” não se aplicam aos servidores que exercem “atividade de risco”.
           A propósito, confira-se o seguinte trecho:
“(...) assiste razão ao procurador-geral da República, em seu parecer, quando S. Excelência afirma que deve ser especificada a referência apenas aos servidores que exercem atividade em condições especiais que prejudiquem a saúde, nos termos do inciso III do § 4º do art. 40 da CF, tendo em vista que a ampla jurisprudência da Corte trata especificamente desses casos. Cito alguns precedentes: MI 6076 EDAgR, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 27/02/2014; MI 972 AgR, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 27/02/2014; MI 5408 AgR-ED, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 27/02/2014; MI 2139 AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/10/2013; MI 1038 ED, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 16/05/2012”
      Imperativo salientar que, ao julgar a Reclamação 48.952/SE o Ministro Edson Fachin afastou a possibilidade de aplicação da Súmula Vinculante 33/STF às chamadas carreiras de segurança.
Eis as passagens do decisum que evidenciam essa situação:
“Observa-se da análise dos documentos trazidos aos autos que a parte beneficiária requereu aposentadoria especial por sujeição a atividades insalubres, alegando ter exercido a função de Agente Penitenciário por 30 (trinta) anos, na forma do art. 40, § 4º, inciso III, da CRFB.
Há diferenças entre as aposentadorias especiais previstas nos incisos II e III do § 4º do artigo 40.
O artigo 40, § 4º, da Constituição, disciplina três hipóteses ensejadoras da aposentadoria especial do servidor público: a primeira diz respeito aos servidores com deficiência (inciso I), impondo-se à Administração a adoção de requisitos e critérios diferenciados de aposentadoria, de acordo com as características pessoais do servidor; a segunda é relativa aos servidores que exercem atividades de risco (inciso II), assim consideradas em si mesmas, independentemente da pessoa do servidor; e a terceira hipótese refere-se aos servidores que exercem atividades “sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física” (inciso III), nas quais não importa a qualidade da pessoa ou a atividade em si, mas, sim, as circunstâncias prejudiciais nas quais os servidores são colocados pelo exercício de determinada atividade.
(...)
A jurisprudência assentada pelo Plenário nesses julgamentos firmou-se no sentido de que apenas os servidores que exercem atividades policiais e os agentes penitenciários têm direito à aposentadoria especial em razão do risco inerente às atividades exercidas.
Já as aposentadorias do inciso III exigem para a caracterização de atividade especial que o servidor esteja exposto a agentes insalubres, classificados como agentes químicos, físicos ou biológicos, aplicando-se-lhes a legislação do regime geral de previdência social, no que couber, por conta do conteúdo da Súmula Vinculante 33.
(...)
No caso dos autos, depreende-se que a parte beneficiária objetivou a concessão de aposentadoria especial com fundamento no dispositivo constitucional equivocado, pois, ao que se denota dos documentos juntados, exerce ela atividade de risco, não atividade insalubre, pois na atividade de Agente Penitenciário não há sujeição a agentes químicos, físicos ou biológicos que possam ser de imediato identificados.
Nesse contexto, viola a Súmula Vinculante 33 o deferimento da aposentadoria especial requerida pelo beneficiário, já que no exercício da atividade de agente penitenciário não está sujeito a condições insalubres, mas, sim, labora em uma atividade de risco inerente, tal como os policiais civis, cuja aposentadoria é regulamentada pela Lei Complementar 51/85, recepcionada pela Constituição Federal, consoante reiterada jurisprudência da Corte.
Ante o exposto, dou provimento à presente reclamação para cassar a decisão ora reclamada e determinar que outra seja proferida sem a aplicação da Súmula Vinculante nº 33”
            Portanto, a “atividade de risco”, que era prevista no já revogado artigo 40, §4º, II da Constituição Federal, não é contemplada pelo artigo 57 da Lei 8.213/91, e tampouco pela Súmula Vinculante nº 33 e pelo TEMA 942/STF.
            Com o escopo de corroborar a argumentação até aqui deduzida, faz-se referência as seguintes decisões da nossa Suprema Corte:
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. ART. 40, § 3º, DA CF. LEI 1.943/1954. AGENTE PENITENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. CONVERSÃO DE ATIVIDADE POLICIAL MILITAR INSALUBRE EM TEMPO COMUM. SISTEMA HÍBRIDO. IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO TEMA 942 DA REPERCUSSÃO GERAL. ALEGADA AFRONTA AO ART. 5º, § 1º, DA EC 103/2019. INOVAÇÃO DE MATÉRIA EM SEDE RECURSAL. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Inaplicável o disposto no Tema 942 da sistemática de Repercussão Geral, tendo em vista que a questão versada no julgamento do ARE 1.014.286-RG, de que fui redator para o acórdão, é diversa da discutida nos presentes autos. 2. No caso concreto, a ação foi ajuizada por agente penitenciário que busca a conversão de atividade policial militar insalubre em tempo comum. 
3. O Plenário desta Corte decidiu, no julgamento do RE 570.177- RG, de relatoria do Min. Ricardo Lewandowski, Tema 15, que aos policiais militares estaduais não incide o regime jurídico de servidores públicos civis. No âmbito do Estado do Paraná os militares são regidos pela Lei 1.943/1954. 
4. A jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que é impossível conjugar as regras mais benéficas de dois regimes de aposentadorias distintos, tendo em vista que se criaria um sistema híbrido, incompatível com a sistemática de cálculo dos benefícios previdenciários. 
5. É firme o entendimento deste Tribunal de que é inviável a inovação de matéria em sede agravo interno. 
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(ARE 1360505 ED-AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 18/04/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 15-06-2023  PUBLIC 16-06-2023) G. n.
EMENTA DIREITO ADMINISTRATIVO. POLICIAL CIVIL. LEI COMPLEMENTAR N. 51/1985. APOSENTADORIA ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM TEMPO COMUM. INAPLICABILIDADE DO TEMA 942 DA REPERCUSSÃO GERAL. OFENSA REFLEXA NÃO ENSEJA RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REELABORAÇÃO DA MOLDURA FÁTICA. PROCEDIMENTO VEDADO NA INSTÂNCIA EXTRAORDINÁRIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. As razões do agravo interno não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão agravada, mormente no que se refere ao óbice da Súmula nº 279 do STF. 
2. A controvérsia, conforme já asseverado na decisão guerreada, não alcança estatura constitucional. Não há falar em afronta aos preceitos constitucionais indicados nas razões recursais. Compreensão diversa demandaria a análise da legislação infraconstitucional encampada na decisão da Corte de origem e a reelaboração da moldura fática delineada, a tornar oblíqua e reflexa eventual ofensa à Constituição, insuscetível, como tal, de viabilizar o conhecimento do recurso extraordinário. Desatendida a exigência do art. 102, III, “a”, da Lei Maior, nos termos da jurisprudência desta Suprema Corte. 
3. A teor do art. 85, § 11, do CPC, o “tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento”. 
4. Agravo interno conhecido e não provido, com aplicação da penalidade prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, calculada à razão de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, se unânime a votação.
(ARE 1409701 AgR, Relator(a): ROSA WEBER (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 19/06/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 27-06-2023  PUBLIC 28-06-2023) G.n.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. AGENTE PENITENCIÁRIO. ATIVIDADE POLICIAL. LEI COMPLEMENTAR N. 51/1985. APOSENTADORIA ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM TEMPO COMUM. INAPLICABILIDADE DO TEMA 942 DA REPERCUSSÃO GERAL. AUSÊNCIA DE OFENSA CONSTITUCIONAL DIRETA. VERBA HONORÁRIA MAJORADA EM 1% (§§ 2º, 3º E 11 DO ART. 85 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL). AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(ARE 1396887 AgR, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 03/11/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-222  DIVULG 04-11-2022  PUBLIC 07-11-2022) G.n.
Inclusive, em decisão proferida no ARE 1.362.188/PR, a Ministra Carmem Lúcia do Supremo Tribunal Federal expressamente declarou: “Não é o caso, entretanto, de aplicar neste processo o Tema 942 da repercussão geral, pois, na espécie vertente, trata-se de matéria diversa referente à contagem de tempo de serviço exercido como policial militar”. G.n.
Portanto, duas são as razões que permitem asseverar que o TEMA 942/STF não tem aplicabilidade aos servidores das carreiras de segurança: i) a tese fixada dirige-se apenas às atividades previstas no art. 40, § 4º, inciso III, da Constituição Federal (art 40, §4º-C, na redação da Emenda Constitucional nº 103/2019); ii) as carreiras de segurança – polícia militar, polícia civil e polícia penal – por terem legislação própria que trata de condições especiais para inativação não atraem o enunciado da Súmula Vinculante nº 33 que destinava-se a dar guarida ao direito à aposentadoria especial aos servidores que laboravam expostos a agentes nocivos e para os quais havia uma lacuna legislativa.
Ademais, é importante asseverar que o Supremo Tribunal Federal possui firme entendimento de que é impossível mesclar regras mais benéficas de dois regimes de aposentadorias distintos, na medida que se criaria um sistema híbrido, sem guarida normativa.
Anote-se, ainda, que o Supremo Tribunal Federal adotou como marco temporal último para a conversão de tempo especial em tempo comum, com a contagem diferenciada, a promulgação da Emenda Constitucional n. 103/2019; após o que deverá ser observada a legislação complementar dos entes federados.
No Estado do Paraná, a Lei Complementar nº 233/2021, veda explicitamente o direito à conversão do tempo especial em comum em seu artigo 14, parágrafo único:
“Os servidores públicos estaduais com direito a idade mínima ou tempo de contribuição distintos da regra geral para concessão de aposentadoria, na forma dos § § 6º, 7º, 8º e 9º do art. 35 da Constituição Estadual, poderão se aposentar, observados os seguintes requisitos:
(...)
Parágrafo único. Adicionalmente aos requisitos de aposentadoria a que se refere o inciso II deste artigo, observar-se-ão os estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, naquilo em que não conflitarem com as regras específicas aplicáveis ao Regime Próprio de Previdência Social do Estado, vedada a conversão de tempo especial em comum”. Grifou-se
Para os servidores da União, o § 3º do art. 10 da Emenda Constitucional nº 103/2019, também vedou a conversão do tempo especial em tempo comum, verbis:
“A aposentadoria a que se refere o § 4º-C do art. 40 da Constituição Federal observará adicionalmente as condições e os requisitos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, naquilo em que não conflitarem com as regras específicas aplicáveis ao regime próprio de previdência social da União, vedada a conversão de tempo especial em comum.”
PROPOSIÇÃO
Com o TEMA 942/STF, a Suprema Corte buscou conferir aos servidores públicos o mesmo tratamento dado aos trabalhadores afetos ao Regime Geral de Previdência Social que trabalhem sob condições prejudiciais à saúde ou integridade física. Para ser possível, até a entrada em vigor da Emenda Constitucional n. 103/2019, a conversão de tempo especial em tempo comum, com contagem diferenciada, é necessário que haja o exercício de atividade profissional em condições especiais consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física; e, ainda, que as normas regentes da inativação da respectiva carreira não contemplem regras específicas que prestigiem a condição de trabalho em condições adversas.
           A interpretação da decisão proferida no TEMA 942/STF deve dar-se em harmonia com a Súmula Vinculante n. 33, também do Supremo Tribunal Federal, de forma que o servidor público que tenha laborado em condições especiais irá beneficiar-se da decisão do Tema 942, sem alcançar as carreiras de segurança, que não são elencadas pelas disposições normativas que tratam do precedente e que possuem regras próprias de inativação.
Portanto, a Advocacia Pública, quer na área contenciosa, quer no âmbito consultivo, deve negar pedidos de conversão de tempo especial em tempo comum, com fator multiplicador, para servidores integrantes das carreiras de segurança que, além de não se encaixarem na hipótese do art. 40 §4º, III, da Constituição Federal (art. 40, §4º-C, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019), possuem legislação especial que já regulamenta a aposentadoria com critérios diferenciados.
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�	 “Aplicam-se ao servidor público, no que couber, as regras do regime geral da previdência social sobre aposentadoria especial de que trata o artigo 40, § 4º, inciso III da Constituição Federal, até a edição de lei complementar específica.





�	 TEMA 26 - Concessão de aposentadoria especial a policiais civis nos termos da Lei Complementar nº 51/95.






